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Resumo
O mundo discute medidas para contenção de emissões de gases de efeito 
estufa, em uma agenda climática que ganha momentum há décadas. Ações 
concretas vêm transformando a indústria de energia e o uso dos com-
bustíveis fósseis, com o gás natural desempenhando importante papel na 
transição para a economia de baixo carbono. Ao substituir combustíveis 
fósseis mais poluentes, o gás natural permite a redução de emissões de 
CO2 e de outros poluentes, refletindo em melhoria da qualidade de vida 
e de produtividade. Ganhos econômicos e ambientais com o gás natural 
são factíveis e atingíveis no curto e médio prazo, o que não é verdade para 
algumas fontes de energia alternativas, principalmente aquelas ainda com 
alto custo. Permeando apontamentos relativos à agenda climática existente, 
neste artigo abordam-se características do gás natural e sua importância 
para o Brasil, onde o mercado não é tão maduro quanto os dos países 
industrializados. Em um contexto de grande empenho do BNDES com 
a agenda ambiental, social e de governança, insere-se o gás natural como 
combustível estratégico para o desenvolvimento sustentável do país.
Abstract
The world discusses measures to contain greenhouse gas emissions 
in a climate agenda that has been gaining momentum for decades. 
Concrete actions are transforming the energy industry and the use of 
fossil fuels, with natural gas playing an important role in the transition 
to a low-carbon economy. The replacement of fossil fuels with greater 
rates of pollutant emissions by natural gas enables the reduction of 
CO2 and other compounds, reflecting on improved quality of life and 
productivity. Economic and environmental gains with natural gas are 
feasible and attainable in the short and medium term, which is not true 
for some alternative energy sources, especially those that still present 
high costs. This article addresses characteristics of natural gas and its 
importance for Brazil – where the market is not as mature as those of 
industrialized countries – and presents notes on the existing climate 
agenda. In a context where BNDES is committed to the environmental, 
social and governance agenda, natural gas is included as a strategic fuel 
for the sustainable development of the country.
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Introdução
A premente necessidade global de redução da emissão de carbono em um 
mundo cada vez mais pressionado pela demanda energética favoreceu, 
nas últimas décadas, um considerável aumento na geração de energia 
baseada em fontes mais limpas e renováveis. Contudo, a geração de 
origem fóssil ainda é dominante na matriz energética global e deverá 
continuar a exercer papel central nas próximas décadas para suprir a 
necessidade energética existente.
A fim de atender aos objetivos da COP 21 (introduzida adiante), na 
medida em que não se pode prescindir da segurança e estabilidade ener-
gética dos países nem da necessidade de uma fonte de energia competitiva 
e que emita consideravelmente menos poluentes, foi reforçada a visão 
do uso do gás natural como estratégica e importante alternativa para 
alcançar o equilíbrio entre sustentabilidade ambiental, confiabilidade 
energética e custos de energia competitivos para as economias dos di-
versos países. O incremento de sua utilização como fonte energética não 
acarreta desafios tecnológicos às cadeias produtivas que hoje empregam 
os demais hidrocarbonetos. O gás natural contribui positivamente para 
o meio ambiente ao substituir combustíveis fósseis mais poluentes, ga-
rantindo a manutenção da estabilidade e qualidade do sistema energético 
e impactando pouco a estrutura produtiva da economia e o modo de 
vida das pessoas, sobretudo com a massiva substituição, observada nos 
últimos anos, de termelétricas a carvão por termelétricas a gás natural 
nos Estados Unidos da América (EUA) e na China. De fato, ele apresenta 
uma série de vantagens em comparação com outros combustíveis fósseis, 
sobretudo por emitir menos CO2 para uma quantidade equivalente de 
energia fornecida e muito menos outros poluentes, como os particulados. 
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A agenda para preservação ambiental e para contenção das mudan-
ças climáticas da Organização das Nações Unidas (ONU) é antiga. Em 
1972, em Estocolmo, Suécia, houve a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente. Conhecida como Conferência de Estocolmo, 
foi a primeira grande conferência da ONU para tratar de questões 
relacionadas ao meio ambiente.1 Vinte anos depois, no Brasil em 1992, 
realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Cnumad), conhecida como a Rio-92, ou Eco-92. Os 
países, de uma forma ampla, reconheceram o conceito de desenvolvi-
mento sustentável e começaram a estabelecer protocolos de intenções 
para proteção ao meio ambiente, admitindo a necessidade de conciliar 
desenvolvimento socioeconômico com a preservação do meio ambiente 
e dos recursos naturais.2
O Brasil foi o primeiro país a assinar a convenção sobre as mudanças 
climáticas, que passou a vigorar em maio de 1994. Nessa convenção, 
foram criados fundos, como o Fundo Verde para o Clima e o Fundo 
Global para o Meio Ambiente (respectivamente, GFC e GEF nas siglas 
em inglês). Os países envolvidos assumiram compromissos comuns de 
combate à mudança climática e seus efeitos e, a partir dessa convenção, 
começaram a ser denominados partes da convenção, de onde se origi-
naram as Conferências das Partes (Conference of the Parties – COP). 
Também foi criada a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (United Nations Framework Convention on Climate 
Change – UNFCCC) que abriga o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change – 
IPCC) na busca de estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa 
1 Mais detalhes em: https://sustainabledevelopment.un.org/milestones/humanenvironment. Acesso em: 6 nov. 2020.
2 Mais detalhes em: https://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/rio20/a-rio20/conferencia-rio-92-sobre-
o-meio-ambiente-do-planeta-desenvolvimento-sustentavel-dos-paises.aspx. Acesso em: 6 nov. 2020.
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na atmosfera, e seu órgão máximo, a referida COP.3 As COPs, portanto, 
passaram a se realizar depois da Rio-92.
Pelas metas que estabeleceu, há bastante destaque sobre a 21ª Con-
ferência das Partes (COP 21) ocorrida em 2015 na Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, em Paris. Ali, os diversos 
países discutiram sobre saídas urgentes e necessárias para a contenção 
do aquecimento global. A meta maior é manter o aquecimento médio 
na temperatura da Terra em no máximo 2° C, sendo desejável um in-
cremento médio limitado a 1,5° C, até o fim deste século.
Enquanto preparava a COP 26, adiada por conta da pandemia da Covid-19, 
na qual se esperava materializar o engajamento necessário para o alcance 
das arrojadas metas estabelecidas na COP 21, a ONU lançou a campanha 
“Race to Zero”, com o objetivo de mobilizar os governos e as sociedades para 
o imenso desafio que é neutralizar integralmente as emissões de CO2 no 
máximo até 2050, requerendo dos países a chamada neutralidade climática, 
ou neutralidade de emissões líquidas (net-zero emissions), até lá. Consta que já 
estão engajados nesse esforço atores econômicos (países, empresas, cidades, 
investidores) que representam quase 50% do produto interno bruto (PIB) 
mundial e 25% da emissão de gás carbônico (UNFCCC, 2020). A COP 26 
será realizada em Glasgow, Reino Unido.
É um desafio econômico, tecnológico e social gigantesco para a huma-
nidade, gerando discussões sobre sua factibilidade. Sob a ótica de um 
discurso mais restrito, o senso comum tende a nos conduzir à interpre-
tação de que o desafio climático enfrentado pela humanidade deverá 
ser equacionado com a eliminação do uso dos combustíveis fósseis. No 
entanto, começa a ficar claro o consenso de que será impossível atingi-lo 
3 Mais detalhes em: https://www.mma.gov.br/quem-%C3%A9-quem/itemlist/category/138-conven%C3%A7%C3%A3o-
da-onu-sobre-mudan%C3%A7a-do-clima.html. Acesso em: 6 nov. 2020.
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sem o envolvimento da indústria do petróleo e gás natural, pois não há 
ainda um único combustível que substitua perfeitamente o petróleo. O 
progresso técnico não evolui de forma tão rápida, por mais que se projete 
um vigoroso desenvolvimento das tecnologias renováveis disruptivas, 
além do fato de as economias industrializadas terem infraestruturas rí-
gidas e suas malhas industriais serem densas, difíceis de serem alteradas 
ou substituídas em curto espaço de tempo.
Portanto, um olhar um pouco mais detido sobre o preocupante cenário 
que se coloca mostra que tais combustíveis serão ainda imprescindíveis 
por décadas e que a indústria petrolífera tem um importante papel a 
desempenhar rumo à economia neutra em emissões de carbono. Nesse 
sentido, os países grandes consumidores de energia começaram a enfren-
tar o problema por meio da ampliação do uso do gás natural em relação 
aos demais combustíveis fósseis para o alcance da meta de contenção 
do aquecimento global.
A utilização do gás natural vem aumentando nos últimos anos, con-
tribuindo significativamente com os esforços mundiais de redução de 
emissões, sobretudo com a substituição do carvão. É comum vê-lo referido, 
por isso, como o combustível da transição energética, ou o combustível 
da transição para a economia de baixo carbono.
Além das políticas e medidas para substituição de combustíveis po-
luentes e aumento da eficiência energética, diversos países buscaram 
aprimorar tecnologias de captura, utilização e armazenamento de carbono 
(carbon capture, utilization and storage – CCUS). Se não há como pres-
cindir das energias fósseis por um longo tempo, por que não empregar 
tecnologias de captura de carbono para compensar ou anular suas emis-
sões? Por isso, as tecnologias CCUS deverão apresentar um crescimento 
vertiginoso nos próximos anos, sem as quais será ainda menos provável 
que se consiga a neutralidade de emissões líquidas por volta de 2050.
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É nesse contexto que se buscará pontuar a importância do gás natural 
no desafio enfrentado pela humanidade, cada vez mais demandante de 
energia e cada vez mais confrontada com as consequências das mudanças 
climáticas. Para isso, além de um breve fragmento da história do gás 
natural descrito na segunda seção, este artigo busca, na terceira seção, 
realçar o papel estratégico do gás natural no mundo atual. Seu potencial 
de contribuição para o setor elétrico e para a melhoria da qualidade 
de vida nos centros urbanos é discutido na quarta seção, que traz uma 
sinopse das principais fontes de emissões de gases de efeito estufa no 
Brasil. Na quinta seção, abordam-se o desafio climático enfrentado e 
a importância crescente das tecnologias de captura e armazenamento 
de carbono, que vêm mobilizando cada vez mais agentes econômicos 
(sexta seção). Na sétima seção, mencionam-se as iniciativas do BNDES 
relativas aos critérios ambientais, sociais e de governança na avaliação 
de empresas e investimentos, bem como no acompanhamento de suas 
investidas. Por último, as considerações finais são apresentadas na 
oitava seção. 
Um breve fragmento da história  
do gás natural4
O gás natural, assim como o petróleo, é um hidrocarboneto formado em 
decorrência da decomposição de matéria orgânica por bactérias anae-
róbicas ao longo de milhões de anos. Antes de a humanidade entender 
do que se tratava, vazamentos espontâneos de gás natural no solo que 
entravam em combustão a partir de raios causavam espanto, gerando 
4 Esta seção está baseada em NGSA (2013).
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interpretações míticas e supersticiosas. Uma das mais conhecidas dessas 
chamas que saíam do solo incessantemente talvez seja a que se via na 
Grécia Antiga, no Monte Parnaso, mil anos antes de Cristo. Os gregos 
antigos trataram de construir um templo no local para o deus Apolo, 
acreditando na origem divina da chama, no local conhecido como Orá-
culo de Delfos. A pitonisa que fazia as profecias reputava sua inspiração 
à chama que queimava sem cessar. Crenças e mitos sobre tais tipos de 
chama ocorreram também na antiguidade de Índia e Pérsia.
Registros dão conta de que, nos anos 500 antes de Cristo, os chineses 
descobriram como aproveitar essa fonte de calor. Mais de um milênio 
depois, há relatos de sua ocorrência nos EUA, desde 1626, quando explo-
radores franceses observaram nativos americanos queimando o gás que 
saía do solo no entorno do lago Erie. Nessa região, em 1859, o explora-
dor pioneiro, autointitulado coronel, Edwin Drake, furou um poço de 
aproximadamente 21 metros de profundidade e encontrou petróleo e gás 
natural. Muitos historiadores defendem que a história da indústria do 
petróleo e gás natural teve seu início a partir desse poço, cuja produção 
de gás natural escoava em dutos de quase nove quilômetros de extensão 
até Titusville, Pensilvânia.
Na Europa, somente pouco antes de 1800, os britânicos passaram a 
utilizar comercialmente o gás para a iluminação. Contudo, no caso deles, 
tratava-se do gás produzido a partir do carvão. Esse gás manufaturado 
começou a ser utilizado para a iluminação nos EUA por volta de 1815, 
mas era menos eficiente e mais poluente do que o gás que naturalmente 
surgia das entranhas da Terra, por isso chamado de gás natural.
No Brasil, em 1854, Irineu Evangelista de Sousa, então barão de Mauá, 
passou a importar da Inglaterra o gás manufaturado a partir da hulha 
(carvão mineral) para tornar o Rio de Janeiro a primeira cidade bra-
sileira iluminada a gás, em uma rede que perfazia 20 quilômetros de 
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encanamento de ferro para a distribuição do gás que iluminava dois 
trechos da cidade, entre o Catete e o Cais do Valongo; e entre a Praça 
Quinze e o Campo de Santana (MACHADO, 2014).
Com uma indústria mundialmente desenvolvida nos dias atuais, o 
gás natural foi o combustível que apresentou o maior crescimento de 
participação na matriz energética na última década, representando, 
em 2019, 23% da demanda mundial de energia primária. Além disso, 
é o combustível fóssil de queima mais limpa que existe, favorecendo, 
quando comparado a outros combustíveis fósseis, o meio ambiente 
quanto a emissões de gases de efeito estufa e de qualidade do ar.5 Vem 
desempenhando um importante papel rumo a uma economia com menor 
intensidade de carbono.
A importância do gás natural 
O papel do gás natural na transição para uma economia de baixo carbono 
é de extrema importância econômica e ambiental, sendo a massificação 
de seu uso uma estratégia destacada na COP 21, quando foi considerado 
fonte fundamental de energia para os países honrarem os compromissos 
ambientais que assumiram, sem que se colocasse em questão a confia-
bilidade energética. Em conjunto com as energias renováveis, cuja ten-
dência é de que sejam fortemente difundidas mundialmente de maneira 
sustentável, embora com intermitência ou instabilidade na geração, é 
sabido que o gás natural também contribuirá para o atendimento da 
crescente demanda de energia, assim como para reduzir significativa-
mente as emissões de CO2. 
5 Com base em dados disponíveis em: https://www.iea.org/fuels-and-technologies/gas. Acesso em: 27 out. 2020.
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Não há dúvida de que o gás natural tem diversas vantagens em relação a 
outras fontes de energia fósseis. Primeiramente, é preciso lembrar que os 
combustíveis apresentam conteúdos energéticos diferentes. No caso do gás 
natural, seu poder calorífico é bem superior ao do carvão mineral e próximo 
ao do petróleo. Para efeito comparativo de eficiência entre essas fontes pri-
márias, utiliza-se um indicador de emissão por unidade de energia (British 
thermal unit – BTU,6 no caso do Gráfico 1). Dessa forma, o gás natural emite 
em torno de 27% menos CO2 do que o petróleo e 44% menos que o carvão. 
Gráfico 1 | Emissão de CO2 por unidade de energia –  




Carvão Petróleo Gás natural
Fonte: Elaboração própria, com base em EIA (2016).
Quando comparado com derivados do petróleo mais nobres, o gás natural 
também apresenta menores emissões de CO2. Por exemplo, emite cerca 
de 33% menos CO2 do que o óleo combustível, largamente empregado 
nas indústrias, aproximadamente 17% menos do que o gás liquefeito de 
petróleo (GLP), presente em cerca de 95% das residências brasileiras, 
6 British thermal unit, unidade de medida correspondente à energia necessária para elevar a temperatura de uma libra 
de água em um grau Fahrenheit.
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comércios e indústrias, 26% a menos que a gasolina, utilizada largamente 
nos automóveis no país, e por volta de 27% a menos que o óleo diesel, con-
sumido em caminhões e ônibus (Tabela 1). É importante destacar que o 
gás natural não contribui apenas com a diminuição das emissões de CO2, 
mas também com a redução drástica, quase integral, de outros poluentes 
tóxicos e particulados cancerígenos presentes nesses combustíveis.
Tabela 1 | Comparativo gás natural – emissão CO2







Fonte: Elaboração própria, com base em EIA (2016).
* Comparação baseada na quantidade de emissão por unidade energética (kg de CO2/MM BTU) de cada combustível.
Como consequência de seus benefícios imediatos ao meio ambiente, 
sem comprometer a confiabilidade energética e sem gerar custos adi-
cionais expressivos às economias dos países, o gás natural vem tendo 
uma crescente participação na matriz energética mundial há décadas. A 
Agência Internacional de Energia (IEA, sigla em inglês), em seu relatório 
World Energy Outlook 2020 (IEA, 2020a), revela que o crescimento de 
sua participação na matriz energética mundial nos próximos vinte anos, 
pari passu à observada queda relativa da participação do petróleo, traz 
a possibilidade de o gás natural rivalizar com o petróleo na posição de 
principal fonte de energia primária do mundo.7
7 A interpretação da IEA acerca do posicionamento do gás natural na matriz energética mundial pode ser vista como 
conservadora. A consultoria DNV GL afirma que já em 2026 ele será a principal fonte de energia, ultrapassando o 
petróleo (DNV GL, 2020).
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Em todos os cenários que traça, a IEA considera que haverá um aumento 
relevante da eficiência enérgica mundial, uma forte penetração de carros 
elétricos e um aumento relativo nos investimentos em fontes de energia 
renováveis, com o consequente crescimento de sua participação na matriz 
energética. De tal modo que, mesmo no cenário que pode ser considerado 
intermediário na transição energética (stated policies scenario), a geração 
elétrica por meio de energias renováveis teria incremento superior a 170% 
entre 2019 e 2030, alcançando a marca de 38% de toda a geração elétrica 
mundial, com as fontes eólicas e solares respondendo por quase metade 
da geração das renováveis (IEA, 2020a).8
Quando aborda a progressão das vendas de carros elétricos em seu 
cenário intermediário, a IEA revela que, se a pandemia de Covid-19 
derrubou as vendas de veículos a combustão interna, as vendas de veí-
culos elétricos continuaram melhorando, aumentando de 2 milhões de 
carros elétricos vendidos em 2019 para algo em torno de 2,5 milhões em 
2020 (3% da venda total de carros). A frota mundial de veículos elétricos 
passaria dos cerca de 7 milhões de veículos em 2019 para algo em torno 
de 110 milhões de veículos em 2030 (mais de 1.500% de crescimento), 
podendo atingir 330 milhões de carros elétricos em 2040 (IEA, 2020a).9
As energias renováveis terão as maiores taxas de penetração no mercado, 
substituindo parte da parcela do petróleo e do carvão na matriz energéti-
ca. O gás natural também manterá participação crescente. É de se notar 
que, em valores absolutos, o mercado dos combustíveis fósseis no período 
considerado ainda será bastante superior ao das renováveis (Gráfico 2).
8 O mesmo cenário projeta um crescimento de mais de 260% das renováveis entre 2019 e 2040, quando responderiam por 
47% da geração elétrica mundial. No caso, as fontes solar e eólica seriam responsáveis por 58% de toda a geração renovável.
9 Não se dispõe de estatística precisa sobre a frota mundial de carros. Para uma ideia da ordem de grandeza da 
participação atual dos carros elétricos, temos, em 2018, uma frota mundial de carros um pouco superior a um bilhão. 
A própria definição de como cada país classifica os diversos tipos de veículos, considerando-os, ou não, na estatística, 
dificulta a precisão do número global. Por exemplo, nos EUA não são considerados carros as SUVs, minivans e picapes 
para uso pessoal (DAVIS; BOUNDY, 2020). 
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Gráfico 2 | Participação dos combustíveis na demanda mundial de energia 



















Petróleo Carvão Gás natural Bioenergia
Outras renováveis Nuclear Hídrica
Fonte: Elaboração própria, com base em IEA (2020a).
Nota: Outras renováveis incluem geotérmica, solar fotovoltaica, solar concentrada, 
eólica e energia marítima (ondas e marés).
Deve-se considerar que países industrializados têm infraestrutura de 
gás natural estabelecida, e o combustível já exerce papel importante em 
suas economias, obrigando-os a pensar em alternativas mais radicais para 
atingir os objetivos ambientais globais que se colocam. As economias 
em transição ou os países em desenvolvimento têm a opção de dar um 
grande salto e adotar tecnologias mais modernas10 ou dar saltos menores, 
10 Utiliza-se o conceito de “pulo do sapo” (em inglês, leap frog) para definir esses grandes saltos tecnológicos que 
podem ser adotados por economias em desenvolvimento.
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usando conhecimento já difundido e estabelecido, seguindo trajetórias 
mais sustentáveis de desenvolvimento.
Note-se que, no Brasil, de um lado, há um enorme potencial não ex-
plorado de gás natural na costa do país, principalmente na camada do 
pré-sal. De outro, há grande potencial de biogás no interior, que pode 
ser produzido a partir de resíduos agropecuários e florestais. Por que 
não começar a desenvolver a malha de gasodutos da costa em direção 
ao interior de forma a viabilizar não só a produção do biogás no meio 
rural, mas também sua distribuição em pequenas e médias cidades, 
ainda que seja necessário contar com gasodutos virtuais11 para fazer a 
ponte entre o mercado consumidor e a produção pulverizada de bio-
gás? Um país com densas malhas de gasodutos poderá planejar melhor 
e garantir o suprimento de gás, podendo mesmo pensar em produção 
distribuída de hidrogênio a partir de gás ou ter a possibilidade de 
contar, no futuro, com a infraestrutura de gás natural para transportar 
e distribuir hidrogênio.
Principais fontes de emissão no Brasil  
e possibilidades de ganhos  
ambientais com uso do gás natural
No Brasil, houve um aumento de 9,8% nas emissões brutas de gases de 
efeito estufa em 2019, quando o país lançou na atmosfera 2,17 bilhões de 
toneladas de dióxido de carbono equivalente (tCO2e), contra 1,98 bilhão 
11 Denominação dada ao transporte de gás natural comprimido (GNC) ou liquefeito (GNL) por meio de caminhões, 
vagões de trens ou em barcos.
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em 2018. O setor responsável pelo maior volume de emissões é o classifi-
cado como mudança de uso da terra e florestas, com a participação de 44%, 
em que o desmatamento é o principal vetor de emissões. Em seguida, 
vem a agropecuária, responsável por 28% das emissões. O setor de energia 
(que, no caso, contabiliza as emissões provenientes da produção e do uso 
de combustíveis) aparece em terceiro lugar, respondendo por 19% das 
emissões. Na sequência, vêm os processos industriais, 5%, e, por último, 
resíduos, 4% (SEEG, 2020) (Gráfico 3).











Fonte: Adaptado de Seeg (2020).
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No Gráfico 4, vê-se a evolução das emissões desde os anos 1990, es-
tratificada nos setores mencionados. 
Gráfico 4 | Emissões de gases de efeito estufa no Brasil entre 1990 e 2019 (MtCO2e)
Fonte: Seeg (2020, p. 4).
No setor de energia, a maior atividade emissora é o transporte, res-
ponsável por 47% das emissões desse setor em 2019. Em segundo lugar, 
vem o consumo energético industrial, com 14% das emissões. Depois 
vêm a produção de combustíveis e a geração de eletricidade, cada uma 
responsável por 13% das emissões em 2019 do setor de energia, lembran-
do que o setor de energia, no caso, é aquele no qual se contabilizam as 
emissões provenientes da produção de combustíveis e das atividades que 
os utilizam (Gráfico 5). Vale notar que é um setor bastante sensível às 
variações do PIB, cujos índices foram baixos ou até mesmo negativos 
desde 2014 (SEEG, 2020).
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Gráfico 5 | Emissões (tCO2e) por atividades do setor de energia
Fonte: Seeg (2020, p. 16).
Além da redução que se espera nas emissões derivadas da produção do 
petróleo e gás natural no Brasil, uma vez que Petrobras e demais opera-
doras que aqui atuam estão engajadas em metas de redução de emissões 
e/ou neutralidade climática, potencializar o uso do gás natural tanto no 
segmento de transportes de cargas e de passageiros quanto no segmento 
de geração termelétrica possibilitará melhorias no quadro de emissões 
brasileiras. Pois, como relatado, o gás natural apresenta uma série de 
vantagens em comparação a outros combustíveis fósseis, emitindo, para 
uma quantidade equivalente de energia fornecida, menos CO2 e muito 
menos poluentes tóxicos. Além disso, não requer desafios tecnológicos para 
substituir equipamentos e processos que hoje utilizam esses outros com-
bustíveis nos diversos setores, como industrial, transportes12 e termelétrico. 
12 Os fabricantes de veículos pesados já dominam a tecnologia de produção de motores a gás natural e os principais 
já produzem, em série, veículos a gás em diversos países, inclusive no Brasil. Existe a necessidade de políticas públicas 
para equalizar o custo do veículo a gás, em contrapartida ao custo do equivalente a diesel, bem como os investimentos 
necessários na infraestrutura de abastecimento ágil, em grandes volumes. Um outro ponto a ser equacionado seria a 
questão da revenda desses veículos, que tende a ocorrer fora dos grandes centros. O problema é que essas regiões ainda 
são desprovidas da infraestrutura de distribuição de gás natural, o que afetaria o mercado de revenda como existente hoje.
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Papel estratégico do gás natural para  
o setor elétrico no Brasil
No Brasil, o gás natural pode contribuir para a redução de CO2, particulados 
e outros poluentes tóxicos em diversas atividades econômicas, como nos 
transportes e na indústria. Se em alguns casos o gás natural pode substituir 
o uso de outros combustíveis mais poluentes, como derivados de petróleo, 
carvão mineral e lenha, em muitas aplicações o gás natural teria o condão 
de, pelo menos, frear o crescimento do consumo desses combustíveis. 
No setor elétrico brasileiro, a energia hidráulica se destaca como 
fonte primária, porém não se pode esquecer que houve redução de seu 
peso relativo nas décadas recentes. Essa redução deve-se, em parte, ao 
incremento das novas fontes renováveis – solar e eólica –, com todos os 
benefícios ambientais resultantes. Todavia, o sistema elétrico passou a 
conviver com um aumento do potencial de instabilidade decorrente da 
intermitência e da sazonalidade dessas fontes renováveis, se a estocagem 
não for factível ou viável.
Além da complementaridade em relação às fontes intermitentes, percebe-
-se que há espaço para maior penetração de gás natural, pois cerca de 9% 
da matriz de geração elétrica do país utiliza combustíveis mais poluentes 
(Gráfico 6). Várias dessas usinas foram contratadas no âmbito do Programa 
Prioritário de Termoeletricidade, em regime de urgência, para fazer face 
à crise energética de 2001. São usinas, em geral, movidas a diesel e a óleo 
combustível, de baixa eficiência e alto nível de emissões. Seus contratos 
têm prazo de até vinte anos, e não se vislumbra renová-los, fato este que 
oferece boas perspectivas para a geração termelétrica a gás natural.
Ademais, o Novo Mercado de Gás Natural, iniciativa do Governo 
Federal para a promoção da competividade do setor, vem propondo 
algumas mudanças na sistemática dos leilões de compra de energia, de 
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forma a possibilitar maior interesse dos investidores em termeletricidade 
a gás natural. Uma delas é a retirada da restrição de flexibilidade em 
até 50% nos leilões de energia existente A-4 e A-513 marcados para 2021.
Outro ponto que precisa ser tratado é a circularidade entre compro-
vação de comercialidade da reserva de gás natural antes da realização 
do leilão. Como comprovar a comercialidade, se o futuro produtor não 
sabe se vai ganhar o leilão? O detentor da concessão só vai declarar a 
comercialidade se seu gás tiver um destino a um preço que viabilize seu 
negócio. Isso ele só vai saber se ganhar o leilão de geração. O governo 
vem tratando desses pontos no âmbito infralegal, na busca de maior 
integração entre setor elétrico e setor de gás natural.
Gráfico 6 | Matriz energética brasileira e matriz de geração elétrica brasileira










Petróleo e derivados Gás natural Carvão mineral e derivados
Urânio (U308) e derivados Outras não renováveis Hidráulica e eletricidade
Lenha e carvão vegetal Produtos de cana-de-açúcar Outras renováveis
13 Definido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), um leilão A-4 indica que o prazo estabelecido para o 
início do suprimento da energia contratada será partir do quarto ano, desde a data do certame, já no A-5, o prazo para 
o início do suprimento será a partir do quinto ano.
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Fonte: Adaptado de Brasil (2020). 
Em um contexto de forte presença de geração renovável, intermiten-
te, as termelétricas passaram a constituir um elemento de garantia de 
maior estabilidade para o sistema elétrico brasileiro e, portanto, não 
se pode prescindir de seu papel-chave na matriz de geração elétrica 
brasileira.14 Além disso, com potencial de contribuir significativamente 
para a redução de emissões e poluentes tóxicos, fica clara a oportu-
nidade de substituição do parque de geração termelétrica a óleo e a 
carvão existente por usinas a gás natural, bem como a imprescindível 
utilização do gás natural nas expansões de termogeração requeridas pelo 
sistema brasileiro, no lugar de ultrapassadas opções de termelétricas 
a óleo ou a carvão.
14 O uso das termelétricas como elemento de estabilização do sistema de geração de energia elétrica, em função da 
sazonalidade de outras fontes, e como backup do sistema hidrelétrico, não é importante apenas no Brasil. É o que se 
pode inferir a partir de artigo do International Finance Corporation (IFC), vinculado ao Banco Mundial, quando mostra 
ser essa a motivação para a implantação de 29% dos projetos de floating storage and regasification units (FRSU) no 
mundo (TOWNSEND, 2019). 
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Contribuição para a melhoria da qualidade  
de vida nos centros urbanos
Como mencionado, não se trata apenas de um combustível com menor 
emissão de CO2, em comparação com outros combustíveis fósseis. O 
gás natural virtualmente não emite material particulado fino [menor 
ou igual 2,5 µm (MP2,5)]. Também, não emite nenhum teor de óxidos 
de enxofre (SOx), tão danosos, sobretudo nos grandes centros, por 
derivarem a chamada chuva ácida e causarem problemas respiratórios. 
Por fim, emite significativamente menos óxidos de nitrogênio (NOx) 
do que o carvão e os óleos mais pesados (Gráfico 7).



























Carvão Óleos pesados (bunker, p.ex.) Óleos leves (diesel, p.ex.) Gás natural
Fonte: IGU (2016).
A Tabela 2 a seguir dá uma ideia da redução da emissão de poluentes 
nos transportes de cargas e passageiros por veículos pesados movidos a 
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gás natural, mesmo em comparação com os rigorosos limites impostos 
pelo padrão Euro VI.15 Nota-se que as emissões provenientes do gás 
natural são indiscutivelmente inferiores às do diesel com especificação 
Euro VI. Adicionalmente, os motores a gás emitem 20% menos ruídos 
do que seus equivalentes a diesel.16














Diesel Euro V 2,00 0,0300 4,00 0,55 1,10 25,0
Norma Euro VI 0,46 0,0100 4,00 0,16 0,50 10,0
Motor Scania a gás 0,28 0,0032 0,41 0,01 0,17  7,2
Fonte: Scania apud André e outros (2018, p. 66).
Como se vê na Tabela 2, o uso do gás natural praticamente elimina a 
emissão de materiais particulados cancerígenos que afetam o sistema 
respiratório, contribuindo para menores gastos com saúde pública, 
redução de mortalidade, aumento da produtividade do trabalho e para 
melhoria geral da qualidade de vida da população. 
No âmbito de seu Programa Anual de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico e de Conservação e Racionalização do Uso do Gás Natural 
15 Euro VI é um sistema que regulamenta o nível de emissões permitido para veículos a diesel comercializados na União 
Europeia. Com entrada em vigor no Brasil a partir de 2023, já está regulamentado desde 2018 através da oitava fase (P8) 
do Proconve – Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores. Detalhes em: https://www.in.gov.br/
materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/51058898/do1-2018-11-21-resolucao-n-490-de-16-de-novembro-
de-2018-51058604. Acesso em 15 jan. 2021.
16 Óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado (MP), monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos não metano (NMHC, 
na sigla em inglês), metano (CH4), amônia (NH3), poluentes que, em contato com o sistema respiratório, podem produzir 
vários problemas de saúde. Mais detalhes em: https://cetesb.sp.gov.br/veicular/. Acesso em: 7 dez. 2020.
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no Estado de São Paulo – 2016/2017,17 a Comgás contratou o Instituto 
Saúde e Sustentabilidade para realizar um estudo de avaliação de im-
pactos na saúde pública e sua valoração econômica em razão da difusão 
de gás natural veicular (GNV) nos transportes coletivos públicos e 
veículos leves em seis regiões metropolitanas. O relatório concluiu que 
a substituição do diesel por GNV nos transportes públicos exerce papel 
relevante na qualidade do ar e na saúde pública e, portanto, deveria ser 
considerada um alvo de políticas públicas (ANDRÉ et al., 2018), pois: 
• a frota de ônibus é responsável por cerca de 25% das emissões de 
material particulado (MP2,5), ou seja, responde por um quarto 
das emissões que resultam na mortalidade e nas internações pú-
blicas causadas por essa fonte;
• a substituição de 50% da frota a diesel para GNV no transporte 
de passageiros permitiria reduzir em 41% a mortalidade causada 
pela poluição por MP2,5 nos grandes centros;
• o dispêndio público que deixaria de ocorrer em internações no 
Sistema Único de Saúde (SUS) seria de R$ 8,9 milhões nas re-
giões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, no período 
de 2018 a 2025; e
• a estimativa de custo econômico evitado com a redução de óbi-
tos precoces e, consequentemente, o aumento de produção, nes-
sas duas regiões metropolitanas, chegaria a R$ 4,5 bilhões no 
período em questão.18
17 As concessionárias no estado de São Paulo têm obrigação contratual de implementar medidas com o objetivo 
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico do setor de gás canalizado e ações de eficiência energética e segurança.
18 Os autores se baseiam no método da produção sacrificada que estima a “produção sacrificada” pela multiplicação 
entre a produtividade média do trabalho para as faixas etárias a partir de 14 anos, o número de óbitos estimados para 
cada faixa e os anos não vividos por cada faixa etária em função da expectativa de vida de cada região. Mais detalhes 
sobre o método podem ser encontrados em PABST (2020).
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A Figura 1 ilustra os benefícios que decorreriam do aumento do uso 
do gás natural como combustível em ônibus urbanos.
Figura 1 | Impactos decorrentes da redução de emissão de particulados
Fonte: André e outros (2018, p. 52).
Cabe ainda mencionar que nos setores residencial, comercial e de ser-
viços, o gás natural pode substituir o GLP, outro derivado do petróleo. 
Além da redução de emissões de CO2, as instalações de gás natural são 
mais seguras, trazendo, até mesmo, maior conforto para aqueles que o 
consomem (não é necessário estocar nem trocar botijões).
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Por fim, a utilização do gás natural possibilita outros ganhos ambien-
tais, econômicos e sociais indiretos. O transporte e a distribuição de gás 
natural são mais seguros e colaboram com a redução de movimentação 
de caminhões de carga de combustíveis nas estradas e nas cidades. 
Consequentemente também reduzem indiretamente, por exemplo: 
(i) a poluição que seria emitida por esses veículos; e (ii) acidentes nas 
estradas, em decorrência do menor números de veículos de transporte 
de combustíveis em circulação. 
Desafio climático, CCUS e 
gás natural como destino19
Com base em metas e objetivos estabelecidos nas diversas conferências 
da ONU dedicadas ao combate do aquecimento global e de seus efeitos, 
a IEA, em seus relatórios anuais, vem traçando cenários que modulam 
os desafios econômicos e tecnológicos a serem equacionados, segundo 
os parâmetros do cenário, para que se cotejem os resultados de cada 
cenário com as necessidades decorrentes das metas e objetivos. No mais 
recente World Energy Outlook (IEA, 2020a), o cenário de desenvolvimento 
sustentável (SDS, como é conhecido pela sigla em inglês de sustainable 
development scenario) traz o contorno do que deverá ser superado para 
se atingir a meta traçada na COP 21 de limitar o incremento do aqueci-
mento global a no máximo 2° C até o fim deste século, sendo desejável 
que se consiga contê-lo em 1,5° C, apresentando, de maneira economi-
camente efetiva, os meios que deveriam ser empregados para atingir os 
19 Esta seção está baseada no relatório CCUS in clean energy transitions da EIA (2020c). Portanto, somente quando se 
tratar de uma outra fonte, a referência será explicitada.
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objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), a maioria intimamente 
relacionada à questão energética, como: energia limpa e acessível para 
todos (ODS 7); até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes 
e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição 
do ar e água do solo (ODS 3.9); tomar medidas urgentes para combater 
a mudança climática e seus impactos (ODS 13).
O Gráfico 8 representa a drástica redução no volume de emissões que 
precisa ocorrer até 2050 para viabilizar a meta estabelecida na COP 21.
Gráfico 8 | Emissões relacionadas à energia e as reduções propostas no SDS
Fonte: IEA (2020b, p. 50).
Notas: Current trends - Tendência atuais; Stated policies scenario – cenário de políticas declaradas; Efficiency – eficiên-
cia; Renewables - renováveis; Fuel switch, CCUS and other – substituição de combustível, CCUS e outros; e Sustainable 
development scenario – cenário de desenvolvimento sustentável.
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O que esse gráfico revela é a magnitude da redução nas emissões, em 
cada vertente mapeada no SDS – aumento de eficiência, uso de renová-
veis, substituição de combustíveis e utilização de CCUS – para reverter 
a tendência atual de emissões e viabilizar emissões líquidas zero em 
2050, com isso favorecendo o alcance da meta estabelecida na COP 21. 
Trata-se de conseguir uma redução do nível de emissões a menos de 80% 
aproximadamente da tendência projetada para 2050. Para materializar 
o que significa tal redução, uma boa comparação pode ser feita a par-
tir do efeito da pandemia de Covid-19, quando houve uma queda de 
aproximadamente 8% nas emissões relacionadas à energia. O alcance da 
meta do Acordo de Paris, de manter o aquecimento global limitado a 
no máximo 2° C em relação ao nível pré-industrial, requer que de hoje 
até 2050, a cada ano, haja uma redução nas emissões equivalente ao que 
se observou com a pandemia em 2020 (DNV GL, 2020).
A crítica acerca da inviabilidade aparente de se implementar integral-
mente o esforço preconizado no SDS e viabilizar a meta estabelecida na 
COP 21 é tão disseminada quanto o consenso de não serem suficientes 
apenas o crescimento do uso de fontes renováveis e o aumento da eficiên-
cia energética (com maior eletrificação, uso de bioenergia sustentável, ou 
mesmo com a utilização do hidrogênio). É necessário promover a rápida 
evolução das tecnologias de CCUS com todas as demais iniciativas, em 
uma mobilização de recursos que, per se, será extremamente benéfica para 
o desenvolvimento da tecnologia e a consequente redução no nível de 
emissões, mesmo com a humanidade consumindo volumes ainda maiores de 
energia nos próximos anos. A CCUS hoje é vista como um dos principais 
pilares para viabilização da neutralidade das emissões a partir de 2050.
Mas, afinal, o que é CCUS? Trata-se de um conjunto de tecnologias que 
envolve capturar o CO2 de grandes fontes emissoras, como termelétricas e 
indústrias que utilizam combustíveis fósseis ou biocombustíveis. Note-se 
que a utilização de biocombustível combinado à CCUS pode gerar um 
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balanço negativo na emissão de carbono. Tecnologias para captura de 
carbono diretamente da atmosfera (carbon direct air capture technologies) 
também vêm sendo desenvolvidas. Se o dióxido de carbono capturado não 
for utilizado no local de captura, ele deve ser comprimido e transportado 
via gasoduto, navios, trens ou caminhões para uso como matéria-prima 
em algumas indústrias20 ou para ser injetado em formações geológicas 
profundas, como cavernas, salinas e poços de óleo e gás depletados, onde 
restará permanentemente depositado. A indústria de petróleo e gás o 
utiliza como insumo para a recuperação avançada de petróleo. A Figura 2 
traz um esquema representativo do que envolve a CCUS.
Figura 2 | CCUS – visão esquemática
Fonte: IEA (2020c, p. 20, tradução livre dos autores).
20 O CO2 é utilizado como insumo, por exemplo, na indústria de alimentos (bebidas carbonatadas, gaseificação de bebidas, 
congelamento e resfriamento de alimentos); na indústria metalúrgica (processos de soldagem); na indústria química.
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A CCUS contempla o único grupo de tecnologias que, além de con-
tribuir diretamente com a redução de emissões em setores-chave e que 
não têm, no estágio tecnológico atual, como eliminar as emissões em 
seus processos, como as indústrias de cimento, siderurgia e química, é 
capaz de remover o CO2 para balancear as emissões inevitáveis de outros 
setores, como aviação e transportes de longa distância, constituindo 
assim uma tecnologia crítica para o alcance do objetivo de neutralidade 
nas emissões. Um forte movimento de incentivo aos investimentos e 
a reiteração de metas climáticas desafiadoras hoje em dia explicam o 
grande impulso ao desenvolvimento dessa tecnologia, inclusive com a 
expectativa de se tornar economicamente viável a tecnologia de captura 
direta de carbono na atmosfera.
A CCUS começou a ser usada, com custo relativamente baixo, nos 
anos 1970, em áreas como o processamento de gás natural, a produção 
de petróleo e a produção de fertilizantes.21 Hoje existem 21 instalações 
CCUS no mundo, uma delas da Petrobras, em operação desde 202022 na 
Bacia de Santos, onde o CO2 armazenado é utilizado para a recuperação 
avançada de petróleo.
A mudança climática está pressionando o desenvolvimento tecnológico 
e a redução de custos não só da captura de CO2 em si, mas também em 
outros segmentos da cadeia de valor. Por exemplo, grandes projetos de 
infraestrutura para captura de CO2 em polos industriais e seu transporte 
via dutos até o local de armazenamento, chamados em inglês de CCUS 
Hubs, estão em pleno desenvolvimento. A maioria dos pelo menos 12 
21 Mais detalhes, ver: https://www.iea.org/reports/ccus-in-clean-energy-transitions. Acesso em: 18 jan. 2021.
22 Somente esse projeto da Petrobras entrou no rol da classificação da IEA, dos projetos comerciais de CCUS em grande 
escala, porque tem capacidade de captura anual de 3,0 Mt/ano de CO2. Contudo, a Petrobras já vem desenvolvendo 
e utilizando essa tecnologia há anos, como se pode ver no processo de craqueamento catalítico fluídico (ver: https://
petrobras.com.br/fatos-e-dados/desenvolvemos-tecnologia-inedita-que-reduz-emissao-de-gases-que-provocam-o-
efeito-estufa.htm. Acesso em: 9 nov. 2020).
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projetos, em execução na Austrália, na Europa e nos EUA, está associada 
à produção de hidrogênio com baixa emissão.23 No Mar do Norte, está 
sendo desenvolvida uma grande infraestrutura para armazenamento de 
CO2 em campos de petróleo depletados, planejada para prover solução 
de captura das emissões dos países da região.
Desde 2017, foram anunciados planos para mais de trinta projetos 
de infraestrutura para CCUS, a maioria nos EUA e na Europa, mas 
também na China, na Austrália, na Coreia do Sul, no Oriente Médio e 
na Nova Zelândia. Aqueles em fase avançada de planejamento preveem 
investimentos de US$ 27 bilhões. 
Nenhum setor da economia conseguirá se eximir de esforços pela busca 
da necessária neutralidade de emissões. Na próxima década, tudo indica 
que haverá uma crescente aceleração do volume de carbono tratado com 
as diversas tecnologias de CCUS globalmente. As companhias de óleo e 
gás são os atores principais nesse movimento, não só pela aplicação das 
tecnologias em suas operações, mas também para o próprio desenvol-
vimento das tecnologias necessárias, uma vez que dispõem da expertise 
requerida, da capacidade de gerenciamento de projetos dessa natureza 
e dos recursos financeiros necessários. 
Mobilização dos atores em direção 
à economia de baixo carbono
A cada dia, novos atores se engajam nos debates sobre o enfrentamento 
das questões climáticas que se impõem. A questão da neutralidade de 
23 Denomina-se hidrogênio verde aquele produzido a partir de fontes renováveis e de hidrogênio azul aquele gerado 
com base no gás natural.
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emissões de gases de efeito estufa até 2050 está presente no planejamento 
estratégico das grandes petroleiras. Tornou-se tema imprescindível nas 
estratégias dessas empresas.
A Equinor, por exemplo, anunciou em novembro de 2020 que se 
tornará neutra em emissões até 2050, considerando toda a cadeia 
produtiva em que se insere, desde a produção até o consumo final dos 
insumos energéticos que produz. Com tal diretriz, a empresa hipoteca 
seu compromisso com as metas da COP 21, o referido Acordo de Paris 
(EQUINOR, 2020). Nessa mesma linha de sustentabilidade, a Petrobras 
vem adotando metas de redução de emissões e desenvolvendo tecnologia 
de captura de carbono.24
As demais companhias de petróleo também já assinalaram seus com-
promissos com a neutralidade de emissões até 2050:
• Em dezembro de 2019, a Repsol foi a primeira companhia de pe-
tróleo e gás a assumir o compromisso de zerar suas emissões até 
2050, declarando suas metas intermediárias para 2020 e 2040 
(REPSOL, 2019). 
• Em fevereiro de 2020, a BP estabeleceu sua nova ambição de atin-
gir a neutralidade de emissões em 2050 ou antes, se comprome-
tendo a ajudar o mundo a atingir essa meta também (BP, 2020). 
• A Shell, na mesma linha, também se posicionou para atingir a 
neutralidade de emissões até 2050 ou antes, para suportar a mais 
24 A Petrobras vem implementando um sólido programa relacionado à sustentabilidade climática. Em seu último Caderno 
de Mudança do Clima, publicado em junho de 2020, veem-se metas como: crescimento zero das emissões absolutas 
operacionais até 2025 (100% de cobertura dos ativos operados); zero queima de rotina em tocha (routine flaring) até 
2030, conforme iniciativa Zero Routine Flaring do Banco Mundial; reinjeção de aproximadamente 40 MM t de CO2 até 
2025 em projetos de CCUS – a Petrobras ganhou um prêmio na OTC 2015 pelas tecnologias que desenvolveu para injeção 
de CO2 em águas ultraprofundas, associada a recuperação avançada de petróleo; redução de 32% na intensidade de 
carbono no segmento de exploração e produção (E&P) até 2025, atingindo 15 kg CO2e/boe; redução de 30% a 50% na 
intensidade de emissões do metano no segmento de E&P até 2025 (PETROBRAS, 2020).
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ambiciosa meta do Acordo de Paris, que é limitar o aumento do 
aquecimento a 1,5° C (SHELL, 2020). 
Cabe destacar a corrida entre as grandes operadoras mundiais de 
petróleo e gás rumo à neutralidade de emissões. Consorciadas em uma 
iniciativa que visa a redução da intensidade de carbono, BP, Chevron, 
CNPC, Eni, Equinor, ExxonMobil, Occidental, Petrobras, Repsol, Saudi 
Aramco, Shell e Total, que respondem por cerca de 30% da produção 
mundial de petróleo e gás, buscam a redução da pegada de carbono para 
além do chamado greenwashing.25
Um ponto de crucial atenção sobre o uso do gás natural, que perpassa 
toda a sua cadeia, desde a extração até o uso final, é a necessidade do 
rigoroso controle para evitar seu escape direto na atmosfera, pois é 
muito mais danoso para o aumento do efeito estufa do que o CO2. Isso 
porque o metano (CH4), principal elemento do gás natural, tem um 
potencial de aquecimento global para período de cem anos de 28 a 36 
vezes maior do que o CO2 (EPA, 2020). A redução do escape de metano 
é o fator mais importante, a um custo efetivo, para reduzir seu nível 
de emissões da indústria de petróleo e gás, mantendo a relevância do 
gás natural enquanto se trilha o caminho para uma economia de baixo 
carbono. Na verdade, a importância do gás natural para o alcance das 
metas estabelecidas não permite o descuido do estrito controle das 
emissões de metano (IEA, 2020b).
Insta frisar, ainda, que diversos atores da sociedade civil têm influen-
ciado as estratégias de descarbonização empreendidas pelas petroleiras. 
Fundos de investimentos que aplicam em atividades de baixo carbono 
têm aumentado suas exposições em empresas que empreendem maiores 
25 Greenwhashing designa a intenção declarada em anúncios, discursos e até em ações ambiental e ecologicamente 
corretas e sustentáveis, mas que, de fato, não garantem resultados positivos concretos.
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esforços de descarbonização. Ademais, eles podem pressionar os con-
selhos de administração das empresas investidas a tomar decisões que 
privilegiem investimentos em inovações, seja em energias mais limpas 
e modernas, seja em tecnologias de captura de carbono.
As agências classificadoras de risco têm aprimorado suas ferramentas 
de análise de crédito, incluindo critérios ambientais, sociais e de gover-
nança (ASG, ou, em inglês, ESG – environment, social and governance) em 
suas avaliações para elaboração de classificação de risco e de relatórios 
periódicos. Investidores, gestores de ativos e credores utilizam essas 
informações para tomada de decisões e para comparação com pares 
no setor avaliado. Na seção seguinte, é apresentado o engajamento do 
BNDES com essa agenda. 
Atualmente, além da pressão de acionistas, ativistas e governos, alguns 
financiadores de projetos começam a exigir comprometimentos mais 
audaciosos das empresas para com a redução de emissões ou captura de 
carbono, deixando de apoiá-las, no caso de não se comprometerem em 
determinado prazo. Se estes evitarem projetos intensivos em carbono 
ou se não apoiarem infraestrutura pouco sustentável, acabarão por in-
fluenciar o direcionamento do progresso técnico. Algumas instituições 
financeiras têm estabelecido em sua política reduzir financiamentos a 
indústrias sem compromissos ambientais e com elevado potencial de 
danos ao meio ambiente.
Em 2019, quase 130 bancos, responsáveis por ativos no total de 
US$ 47 trilhões, comprometeram-se a alinhar seus negócios ao Acordo 
de Paris, o que pode dificultar o financiamento aos projetos de empresas 
não comprometidas com esse acordo. Embora o setor financeiro nem 
sempre tenda a ser um seguidor de iniciativas desse tipo, ele começa a 
avaliar a existência de riscos para seus negócios no caso de não aderir 
também à pauta climática (KIMANI, 2020). 
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Na mesma linha, na Cúpula da Ambição Climática da ONU,26 reali-
zada em 12 de dezembro de 2020, o European Investment Bank (EIB) 
anunciou que será o primeiro banco multilateral a se alinhar ao Acordo 
de Paris até o fim daquele ano. A questão do clima estará presente em 
todas as suas etapas de análise. Na semana que antecedeu essa cúpula, 
o Banco Mundial já havia declarado o aumento de sua meta de investi-
mentos relacionados ao enfrentamento da mudança climática de 28%, 
em 2020, para 35%, até 2025 (EPBR, 2020).
O Green New Deal europeu,27 com a majoração dos preços do carbono 
e outras políticas similares, vem sendo seguido por outras regiões e se 
conformando como importante impulsionador das metas ambientais, 
inclusive devendo potencializar fortemente a implantação de CCUS a 
partir da década de 2030. 
Cabe reafirmar que, mesmo nos cenários mais otimistas, sob o ponto 
de vista de avanço das medidas e tecnologias que prescindam do uso 
dos combustíveis fósseis, a necessária neutralidade climática, inevitavel-
mente, não poderá ser alcançada sem essa fonte de energia. A fonte de 
energia fóssil ainda terá um papel predominante na matriz energética 
nas próximas décadas, com destaque para o gás natural. Portanto, as 
companhias de petróleo se manterão como importantes agentes para o 
alcance das metas ambientais.
Em seu Energy Transition Outlook 2020, a DNV GL afirma que em 2026 
o gás natural será a principal fonte de energia mundial, ultrapassando 
26 A Cúpula da Ambição Climática foi uma convocação conjunta da própria ONU, Reino Unido e França, em parceria 
com Chile e Itália. Esse encontro virtual foi realizado em decorrência da pandemia que resultou no adiamento da COP 26, 
programada originalmente para este ano em Glasgow.  Detalhes em: https://www.climateambitionsummit2020.org/. 
Acesso em: 14 dez. 2020.
27 Detalhes em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1588580774040&uri=CELEX:52019DC0640. 
Acesso em: 13 nov. 2020.
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o petróleo que, por conta da pandemia, não deverá voltar jamais ao 
patamar de 2019, quando, portanto, deve ter havido seu pico da deman-
da (DNV GL, 2020). Estima que o pico de demanda pelo gás natural 
ocorrerá em 2035, prevendo que siga como a principal fonte primária 
de energia até 2050, quando atenderá a 29% do uso global de energia. 
Com isso, as emissões derivadas do petróleo deverão cair à metade até 
2050 e as derivadas do gás natural crescerão até 2030, a partir daí caindo 
e retornando aos níveis de hoje, até 2050.28
O gás natural pode se tornar mais do que o principal combustível das 
próximas décadas ou o combustível crucial para a transição energética, 
servindo de ponte para um futuro descarbonizado. Esse mundo neutro 
em carbono pode continuar a contar com o gás natural, desde que haja 
meios de captura equivalente de carbono emitido em seu consumo ou 
desde que ele seja empregado no processo de conversão catalítica do 
metano em hidrogênio – uma grande aposta como energia no futuro 
(DNV GL, 2020). 
A agenda ASG e o gás natural  
no BNDES
Sendo um banco público de desenvolvimento econômico e social, o 
BNDES exerce relevante papel na promoção da inclusão de critérios 
ambientais, sociais e de governança (ASG) para a avaliação de empresas 
28 Naquele cenário, a demanda por eletricidade estimada mais do que dobrará entre 2018 e 2050, de modo que a energia 
solar fotovoltaica e a eólica responderão cada uma com 31% da produção de eletricidade em 2050. A hidroeletricidade 
responderá por 14%, a nuclear, 5%, e as fontes fósseis, 14%. No mesmo relatório, a consultoria DNV GL afirma que a 
redução dos custos na geração eólica e fotovoltaica terá efeito bastante reduzido sobre a geração termelétrica a gás natural, 
que permanecerá competitiva, sendo o preço do gás o fator preponderante para essa competitividade (DNV GL, 2020).
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e investimentos no país, assim como em promover, em conjunto com 
outros órgãos públicos, o avanço do próprio processo de padronização 
das informações ASG.
Desde 2019, quando efetuou a última revisão de sua Política de Res-
ponsabilidade Socioambiental (PRSA), o BNDES passou a incorporar 
no plano de implementação da PRSA os temas relacionados à mudança 
climática, contribuindo também com os objetivos de desenvolvimento 
sustentáveis (ODS) estabelecidos pela ONU.29 Completam o arcabouço 
da PRSA outras políticas como: a Política de Compras Sustentáveis; a 
Política de Transparência; o Código de Ética; a Política Corporativa 
de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do 
Terrorismo; e a Política de Equidade de Gênero.
No âmbito operacional, o BNDES dispõe de uma política socioam-
biental para exportação e uma política socioambiental para atuação em 
mercado de capitais, além de diversas políticas setoriais que estabelecem 
critérios para o apoio a setores mais sensíveis, como pecuária bovina, 
termelétricas, açúcar e álcool e mineração. No que tange ao mercado 
de capitais, o BNDES aderiu aos princípios do Código de Stewardship 
e dispõe de processo de avaliação e monitoramento de questões ASG 
em suas empresas investidas. Para companhias fechadas, faz-se um 
diagnóstico sob o ponto de vista de governança e de responsabilidade 
socioambiental baseado em um sistema de pontuação e ponderação. 
Assim, são estabelecidos drivers primários e secundários de geração 
de valor que devem ser implementados e monitorados anualmente 
(BNDESPAR, 2019).
29 Para tornar mais transparente sua atuação no âmbito da agenda 2030 da ONU, um plano de ação para erradicar a 
pobreza e promover a vida digna em todo o mundo até 2030, o BNDES disponibiliza seu Portal ODS com os desembolsos 
distribuídos por estados e por ODS, com acesso a indicadores dos resultados das operações em: https://www.bndes.
gov.br/wps/vanityurl/ods.
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O BNDES está entre as três instituições brasileiras habilitadas ao 
repasse de recursos do Green Climate Fund (GCF), um dos maiores 
fundos globais de combate à mudança do clima, tendo sido aprovado 
em 2019 para operar na modalidade mais ampla de acesso direto, na 
qual estão apenas 24 das 88 instituições credenciadas.
Com foco em suas entregas para a sociedade, o BNDES desenvolve 
políticas operacionais com condições diferenciadas (em relação a prazo, 
taxas ou nível de alavancagem) para produtos sustentáveis ou que co-
laborem para a transição para uma economia de baixo carbono, como 
é o caso da cadeia do gás natural. Com mais de US$ 30 bilhões em de-
sembolsos, o BNDES foi reconhecido pela Bloomberg como principal 
financiador de energia limpa do mundo no período de 2004 a 2018 
(LEAL; VIANA, 2019). Em 2018, o Banco recebeu ainda, por conta de 
seu Green Bond Report, o prêmio International Standards of Accounting 
and Reporting (ISAR) Honors da ONU.
Em constante evolução, o BNDES pretende contratar um rating ASG 
que leve em conta desde a adoção de critérios ASG em seus negócios 
até questões operacionais internas, como o uso eficiente de recursos 
em sua sede administrativa, posicionando-se estrategicamente, assim, 
também por dispor de uma carteira de crédito com robusta participação 
em projetos ambientalmente sustentáveis.
Por fim, além da agenda ASG, a produção e o consumo do gás natural 
são temas importantes para o BNDES por proporcionarem benefícios 
ambientais e de sustentabilidade para o país. O BNDES, historicamen-
te, vem apoiando o desenvolvimento desse setor no Brasil por meio de 
diversas iniciativas. Em 2020, o BNDES lançou o primeiro relatório 
BNDES Gás para o Desenvolvimento, que apresenta diversas oportunidades 
para a produção e o uso do gás natural no país. Em 2021, elaborou um 
segundo volume abordando as perspectivas de ampliação de oferta e 
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demanda de gás natural no Brasil, bem como os fatores que impactam 
essas decisões de investimento. Para aproveitar o volume excedente de 
gás natural no pré-sal, seriam necessários investimentos em infraes-
trutura de escoamento, processamento, transporte e distribuição da 
ordem de R$ 10 bilhões a R$ 12 bilhões em cinco anos. Portanto, este 
artigo visa complementar os trabalhos anteriores, destacando-se aqui 
seus benefícios para o meio ambiente e para saúde da população. Soma-
-se a essas iniciativas o lançamento do Programa BNDES Gás para o 
Desenvolvimento, com linhas de financiamento para projetos tanto de 
produção, escoamento, transporte e distribuição de gás natural como 
para projetos que o consomem na indústria, na termogeração ou no 
transporte de carga e passageiros.
Considerações finais
Os cenários do World Energy Outlook 2020 (IEA, 2020a) revelam que os 
combustíveis fósseis continuarão a exercer papel proeminente na ma-
triz energética mundial por algumas décadas. Há quem entenda que o 
gás natural será o combustível de maior consumo no mundo em alguns 
anos, superando o petróleo. Os países industrializados o escolheram 
para liderar a estratégia de transição para a economia de baixo carbono, 
enquanto as energias renováveis não atingirem a maturidade suficiente 
para atender a todas as necessidades das economias.
Mas, se os combustíveis fósseis continuarão a ter papel relevante por 
muitas décadas, como alcançar a neutralidade em carbono em 2050? 
Primeiro, as economias terão de reduzir as fontes fósseis mais poluentes 
e substituí-las por gás natural. Segundo, terão de investir em tecnologias 
de captura, utilização e estocagem de carbono. Assim, pode-se trabalhar 
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na inflexão da tendência atual de emissões, de um patamar de quase 
50 GtCO2 para cerca de 10 GtCO2 em 2050.
No Brasil, há um enorme potencial de produção de gás natural, porém 
a infraestrutura instalada e em desenvolvimento não é capaz de escoar e 
processar o volume previsto a partir da segunda metade da década atual. 
Se nada for feito até lá, o gás excedente terá de ser reinjetado nos cam-
pos. Isso já vem ocorrendo nos dias atuais, mas a tendência é de que se 
intensifique. A monetização do gás natural teria as seguintes vantagens:
• Na indústria: substituir fontes mais poluentes como o óleo 
combustível.
• No setor elétrico: substituir fontes mais poluentes como o car-
vão, diesel e óleo combustível e complementar fontes renováveis 
de energia.
• Transporte: substituir o diesel no transporte coletivo para a me-
lhoria da qualidade do ar nas cidades e no transporte de carga, 
com políticas governamentais para contribuir com a interiori-
zação do gás.
• Produção de biogás: a interiorização da malha de gás natural, 
complementada por uma rede de gasodutos virtuais, pode via-
bilizar a produção e comercialização de biogás no campo e em 
cidades pequenas e médias.30
Dia após dia, vê-se a sociedade civil mais engajada nas políticas, estra-
tégias e medidas em direção à economia de baixo carbono. Até mesmo 
as grandes petroleiras fixaram metas de neutralização de suas emissões 
30 Os custos de desenvolvimento de infraestrutura podem inviabilizar projetos de produção de biogás. Se os gasodutos 
já tiverem sido construídos pelo segmento de gás natural, isso pode ser vantajoso para projetos de produção de biogás. 
Além disso, o risco de fornecimento para o consumidor final se reduz quando há mais pontos de fornecimento de gás, 
com melhor balanceamento da malha de gasodutos.
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até 2050. Investidores, credores, agências de risco, governos etc. têm 
adotado critérios mais rigorosos de sustentabilidade ambiental, social 
e de governança para apoiar empresas.
Os países industrializados vêm intensificando o uso do gás natural, há 
décadas, e este é conhecido como energético de transição para economia 
de baixo carbono. Em alguns países, seu uso já é considerado maduro, 
o que não é verdade no Brasil. No país, existem diversas oportunida-
des tanto em sua produção, graças ao potencial do pré-sal, como em 
seu consumo. Os ganhos econômicos e ambientais, que o gás natural 
proporciona, são factíveis e podem ser alcançados em curto e médio 
prazos, o que não é verdade para algumas fontes de energia alternativas, 
que ainda carecem de desenvolvimento tecnológico e são de alto custo. 
Aproveitar as oportunidades que o gás natural proporciona para o país 
significa que este não permaneceria no subsolo, geraria renda, emprego 
e contribuições governamentais, enfim, poderia contribuir com a me-
lhoria da qualidade do ar e da saúde da população das cidades e geraria 
os efeitos benéficos na economia pelo aumento de competitividade de 
seus potenciais consumidores.
Referências
ANDRÉ P. A. et al. Avaliação dos impactos de saúde pública e sua valoração 
devido à implementação do GNV na matriz energética de transporte público. São 
Paulo: Instituto Saúde e Sustentabilidade, 2018. Disponível em: https://www.
saudeesustentabilidade.org.br/wp-content/uploads/2019/10/Estudo_GAS_
ISS_2018.pdf. Acesso em: 10 ago. 2020.
BNDESPAR – BNDES PARTICIPAÇÕES S.A. Relatório BNDESPAR de 
Stewardship. Rio de Janeiro: BNDES,  2019. Disponível em: https://www.bndes.
gov.br/wps/portal/site/home/mercado-de-capitais/codigo-de-stewardship. 
Acesso em: 18 jan. 2021.
173Gás natural – um combustível-chave para uma economia de baixo carbono
BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 27, n. 53, p. 131-175, mar. 2021
BP. BP sets ambition for net zero by 2050, fundamentally changing organisation to 
deliver. 2020. Disponível em: https://www.bp.com/en/global/corporate/news-
and-insights/press-releases/bernard-looney-announces-new-ambition-for-bp.
html. Acesso em: 9 nov. 2020.
BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Empresa de Pesquisa Energética – EPE. 
Plano Decenal de Expansão de Energia 2029. Brasília: MME/EPE, 2020. Disponível 
em: https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/
Documents/PDE%202029.pdf. Acesso em: 24 set. 2020.
DAVIS, S. C.; BOUNDY, R. G. Transportation Energy Data Book. 38 ed. Oak 
Ridge: Oak Ridge National Laboratory, 2020. Disponível em: https://tedb.ornl.
gov/wp-content/uploads/2021/02/Edition38_Full_Doc.pdf. Acesso em:  
15 jan. 2021.
DNV GL. Energy Transition Outlook 2020: a global and regional forecast to 2050. 
Oslo, 2020. Disponível em: https://eto.dnvgl.com/2020/index.html. Acesso em: 
7 out. 2020. 
EIA – U.S. ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION. Carbon dioxide 
emissions coefficients. [S.l.], Feb. 2, 2016. Disponível em: https://www.eia.gov/
environment/emissions/co2_vol_mass.php. Acesso em: 28 out. 2020.
EPA – UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY. 
Greenhouse Gas Emissions: understanding global warming potentials. 2020. 
Disponível em: https://www.epa.gov/ghgemissions/understanding-global-
warming-potentials#:~:text=Methane%20(CH4)%20is%20estimated,less%20
time%20than%20CO2. Acesso em: 18 jan. 2021.
EPBR. Bancos planejam restringir capital para petróleo e gás. 14 dez. 2020. 
Disponível em: https://epbr.com.br/bancos-planejam-restringir-capital-para-
petroleo-e-gas/. Acesso em: 14 dez. 2020.
EQUINOR. Equinor assume compromisso de emissão-líquida zero até 2050. 2020. 
Disponível em: https://www.equinor.com.br/pt/noticias/equinor-assume-
compromisso-de-emissao-liquida-zero-ate-2050.html. Acesso em: 6 nov. 2020.
IEA – INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. World Energy Outlook 2020. 
Paris: OECD/IEA, 2020a.
IEA – INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. The oil and gas Industry in 
energy transitions. Paris, 2020b. Disponível em: https://www.iea.org/reports/the-
oil-and-gas-industry-in-energy-transitions. Acesso em: 8 out. 2020.
174 Petróleo & Gás
BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 27, n. 53, p. 131-175, mar. 2021
IEA – INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. CCUS in clean energy transitions. 
Paris, 2020c. Disponível em: https://www.iea.org/reports/ccus-in-clean-energy-
transitions. Acesso em: 16 out. 2020.
IGU – INTERNATIONAL GAS UNION. Case studies in improving urban 
air quality. Norway, 2016. Disponível em: https://www.igu.org/app/uploads-
wp/2015/12/IGU_Urban-Air-Quality-FINAL-for-web-etc-min.pdf. Acesso em: 
24 set. 2020.
LEAL, R.; VIANA, M. Financiamento do desenvolvimento sustentável: 
elementos para a contribuição dos bancos de desenvolvimento. Revista do BNDES, 
Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 35-66, dez. 2019. Disponível em: https://web.bndes.
gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/19580/1/PRPer76157_RBNDES_v26n52.pdf. 
Acesso em: 26 mar. 2021.
KIMANI, A. Which oil major is winning the race to net zero emissions? 2020. 
Disponível em: https://oilprice.com/Energy/Energy-General/Which-Oil-Major-
Is-Winning-The-Race-To-Net-Zero-Emissions.html. Acesso em: 9 nov. 2020.
MACHADO, S. Luzes cariocas. 2014. Disponível em: http://multirio.rio.rj.gov.br/
index.php/leia/reportagens-artigos/reportagens/891-luzes-cariocas. Acesso em: 
3 nov. 2020. 
NGSA – NATURAL GAS SUPPLY ASSOCIATION. History. 2013. Disponível 
em: http://naturalgas.org/overview/history/. Acesso em: 7 out. 2020.
PABST, G., Análise econômica da implantação de ônibus sustentáveis no município 
do Rio de Janeiro. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas, Estratégias e 
Desenvolvimento) – Instituto de Economia – Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 
PETROBRAS – PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. Caderno de mudança do clima. 
[S.l.], 30 jun. 2020. Disponível em: https://issuu.com/estantepetrobras/docs/
petrobras_caderno_clima_pt. Acesso em: 24 set. 2020.
REPSOL. Repsol will be a net zero emissions company by 2050. 2019. Disponível em: 
https://www.repsol.com/en/press-room/press-releases/2019/repsol-will-be-a-
net-zero-emissions-company-by-2050.cshtml. Acesso em: 9 nov. 2020.
SEEG – SISTEMA DE ESTIMATIVA DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO 
ESTUFA. Análise das emissões brasileiras de gases de efeito estufa e suas implicações 
para as metas de clima do Brasil 1970-2019. 2020. Disponível em:  
175Gás natural – um combustível-chave para uma economia de baixo carbono
BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 27, n. 53, p. 131-175, mar. 2021
https://seeg-br.s3.amazonaws.com/Documentos%20Analiticos/SEEG_8/SEEG8_
DOC_ANALITICO_SINTESE_1990-2019.pdf. Acesso em: 3 nov. 2020.
SHELL. Our climate target. 2020. Disponível em: https://www.shell.com/energy-
and-innovation/the-energy-future/shells-ambition-to-be-a-net-zero-emissions-
energy-business.html#iframe=L3dlYmFwcHMvY2xpbWF0ZV9hbWJpdGlvbi8. 
Acesso em: 9 nov. 2020.
TOWNSEND, A. F. Natural gas and the clean energy transition. EMCompass, 
Washington, D.C., International Finance Corporation, n. 65, p. 1-8, 2019. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/10986/32649. Acesso em:  17 set. 2020.
UNFCCC – UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON 
CLIMATE CHANGE. Race to zero campaign. 2020. Disponível em:  
https://unfccc.int/climate-action/race-to-zero-campaign. Acesso em:  
4 nov. 2020.

